Parecer N.º 245 , de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 388, de 2.000.


De autoria do nobre Deputado Márcio Araújo, o Projeto de Lei n.º 388, de 2.000, dispõe sobre obrigatoriedade de publicação de advertência à exploração sexual e maus tratos contra crianças e adolescentes, nos jornais, revistas e periódicos que trazem em seus classificados anúncios de acompanhantes, saunas, massagistas e profissionais do sexo.


Pauta e trâmite regimentais, de 20 a 28.06.2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 94º a 98º Sessões Ordinárias.


Com fulcro no §º do art. 31, ambos da IX Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.


Na qualidade de relator, por força do r. despacho de fls. 03 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.


Em o fazendo, podemos afirmar que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21, incisoIII e caput do art. 24, todos da Constituição do Estado.


Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei n.º 388, de 2.000, somos por sua aprovação.


É o parecer, s.m.j.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/10/2000

a) Célia Leão – Presidente

Rosmary Corrêa – Pedro Mori – Célia Leão – Carlinhos Almeida – Carlos Braga

